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RESUMO 

 

Este trabalho tem por objetivo analisar as consequências da indevida concessão do benefício de 

gratuidade de justiça previsto no art. 98 do CPC, com foco específico na hipótese de presunção 

de hipossuficiência das pessoas físicas como estipulado no art. 99, §3º, do CPC. O estudo 

explora as principais correntes doutrinárias e estudos estatísticos que se desenvolvem em 

relação a esse status quo, apresentando, dessa forma, os impactos econômicos e 

comportamentais ao processo judicial. Este ensaio também discorre acerca da discussão em 

pauta no Superior Tribunal de Justiça no Tema nº 1.178, a qual visa ponderar a criação de 

critérios para análise da situação de hipossuficiência dos requerentes da justiça gratuita.  

 

Palavras-chave: Gratuidade de Justiça, Pessoa Física, Hipossuficiência, Análise de Custos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

ABSTRACT 

 

The current paper aims to analyze the consequences of the improper concession of free legal 

aid provided by the terms of the Article 98 of the CPC, with a specific focus on the hypothesis 

of poverty’s presumption of natural persons as stipulated in article 99, §3º, of the CPC. This 

essay also explores the main doctrinal currents and statistical studies that have been developed 

regarding the current status quo, thus presenting both economic and behavioural impacts on the 

legal process. Finally, this work essay also brings sight to the current discussion on Theme nº 

1.178 by the Superior Court of Justice, which aims to consider the creation of criteria for 

analyzing the real situation of poverty of applicants for free legal aid.  

 

Keywords: Free legal aid, Natural Person, Poverty, Cost Analysis. 
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INTRODUÇÃO 

Como pontapé inicial, a doutrina1 indica que a primeira previsão no ordenamento 

jurídico brasileiro sobre a gratuidade advém das Ordenações Filipinas, instituto normativo que 

vigorou até a estreia do Código Civil de 1917. Contudo, como se pode notar, sua redação não 

está conectada às condições econômicas das partes, mas sim a sua religião: 

 

“Em sendo o agggravante tão pobre que jure não ter bens móveis, nem de 

raiz, nem por onde pagua o aggravo, e dizendo na audiência uma vez o Pater 

Noster pela alma dei Rey Don Diniz, ser-lhe-á havido, como que pagasse 

os novecentos réis, contanto que tire de tudo certidão dentro do tempo, em 

que havia de pagar o aggravo”. 

 

Nessa toada, ao decorrer dos anos, sua natureza transmutou até que finalmente foi 

recepcionada pelo constituinte de 1934 em seu art. 1132 ao criar o instituto da assistência 

judiciaria. Por outro lado, ao se contemplar o design institucional da Constituição Cidadã, nota-

se que a gratuidade não só adquiriu nova faceta, como também se desmembrou em 3 diferentes 

academias: a gratuidade de justiça, a assistência judiciária e a assistência jurídica. E, 

objetivando diferenciá-los de forma eficiente para fins de introdução deste trabalho, pede-se 

vênia para submeter breve quadro resumo: 

 

 Gratuidade de Justiça Assistência Judiciária Assistência Jurídica 

O que é? Benefício concedido 

pelo Poder Judiciário a 

pessoas naturais ou 

jurídicas com 

insuficiência de 

recursos, a fim de que 

não paguem pelas 

taxas, custas ou 

Atendimento prestado por 

advogados privados, 

escritórios modelo de 

universidades ou OAB, 

com o objetivo de ajuizar 

demanda, exercer a 

defesa ou a interposição 

Atendimento jurídico 

completo para os 

indivíduos que 

comprovarem 

insuficiência de 

recursos. 

 
1 WEINTRAUB, Arthur Bragança de Vasconcellos. 500 anos de assistência judiciária no Brasil. Revistas USP. 

Disponível em: https://www.revistas.usp.br/rfdusp/article/download/67467/70077/88887.  
2 Art. 113. A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes no paiz a inviolabilidade dos direitos 

concernentes á liberdade, á subsistencia, á segurança individual e á propriedade, nos termos seguintes: (...)32) A 

União e os Estados concederão aos necessitados assistencia judiciaria, creando, para esse effeito, orgãos 

especiaes, e assegurando a isenção de emolumentos, custas, taxas e sellos. 

https://www.revistas.usp.br/rfdusp/article/download/67467/70077/88887
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despesas processuais 

de forma geral. 

de recursos perante o 

Poder Judiciário. 

Abrangência Taxas, custas e 

despesas processuais. 

Gira em torno da 

constituição de um 

representante legal para 

postulação de ação no 

Poder Judiciário. 

Constituição de 

representante legal para 

atuação judicial, 

extrajudicial ou 

administrativa, podendo 

esta incidir sobre um 

único indivíduo ou 

sobre determinada 

coletividade. 

Quem 

defere? 

Juiz ou Tribunal Encarregado da 

instituição procurada. 

Defensoria Pública. 

 

Ciente da diferenciação entre estes 3 conceitos, afunila-se o escopo do presente 

trabalho para a análise da gratuidade de justiça. Quanto à motivação por trás dessa escolha, 

explica-se que dentre todas as ramificações da gratuidade, somente esta é arguida 

primeiramente pelo seu requerente em juízo. Isso porque, quanto aos seus párias de gratuidade, 

estipula-se que o Parquet ou a respectiva instituição modelo realiza uma análise prévia de 

hipossuficiência. E, por consequência disso, a gratuidade de justiça é a única que, ao menos 

inicialmente, torna-se alvo do contraditório pela ré e compõe um dos pontos de controvérsia do 

processo judicial. 

Porém, ao se debruçar sobre os artigos que regulam a concessão da gratuidade de 

justiça (arts. 98 à 100 do Código de Processo Civil), deparam-se com três particularidades: (i) 

a ausência de critérios objetivos que orientem o magistrado no exercício de seu julgamento; (ii) 

a transferência do ônus econômico ao Estado; e; (iii) a presunção de veracidade na declaração 

de hipossuficiência da pessoa física. 

Diante disso, a crítica que se pretende desenvolver ao longo desta obra se pauta no 

atual quadro subjetivo do instituto da gratuidade de justiça, vez que a inexistência de critérios 

para concessão do benefício acarreta a abertura de brechas para sua indevida concessão. Ponto 

que, ao considerar o posicionamento normativo e jurisprudencial no que toca o exame de 

hipossuficiência das pessoas físicas, alça riscos ainda maiores à isonomia e, principalmente, aos 

cofres públicos.  
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Tendo isso em mente, o plano de apresentação de tese permeará o seguinte 

desencadeamento lógico: (i) indicar a localização do benefício da gratuidade de justiça no 

ordenamento jurídico nacional, discorrendo sobre os princípios constitucionais pertinentes e os 

respectivos artigos do CPC que regulam a matéria; (ii) contextualizar como o pedido é 

propriamente elaborado na via judicial, indicando a fragilidade de sua análise; e; (iii) 

problematizar as consequências práticas de seu indevido deferimento na prática processual. 

Por fim, quanto à metodologia escolhida para execução deste plano, enumeram-se: (i) 

a análise bibliográfica dos principais nomes da doutrina processual; (ii) a análise da 

jurisprudência vigente do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria, em especial, destacando 

o recente Tema nº 1.178/STJ pendente de julgamento; e; (iii) a análise da base de dados 

fornecida pelo Insper e pelo CNJ a respeito da gratuidade de justiça nos tribunais brasileiros.  

Capítulo I: A Gratuidade de Justiça 

Em linhas introdutórias, antes de abarcar a presunção da gratuidade de justiça e seus 

efeitos no status do Poder Judiciário, cabe tomar um passo anterior e aprofundar as raízes deste 

instituto, isto é, o benefício da gratuidade de justiça per si. Tendo isso em mente, cabe aqui 

entabular a premissa do Estado de Direito e seus conseguintes princípios constitucionais que 

deram origem ao benefício assistencial no ordenamento jurídico brasileiro. 

Em primeiro lugar, como brevemente elucida a definição do filósofo Karl 

Loewenstein, um Estado de Direito pode ser definido como o sistema político democrático em 

que as instituições operam sobre o controle de sua população3. Nessa toada, o Ministro da 

Supremo Tribunal Federal (“STF”), Alexandre de Moraes, desenvolve que o funcionamento do 

Estado de Direito depende do cumprimento de algumas condições, dentre elas, destacam-se as 

seguintes: (i) a supremacia da legislação; (ii) a observância obrigatória da legalidade pela 

administração pública; (iii) o reconhecimento e garantia dos direitos fundamentais incorporados 

à ordem constitucional; e; (iv) a existência de um controle judicial da constitucionalidade das 

leis, visando evitar eventual despotismo pelo Poder Legislativo4. 

Em outras palavras, o funcionamento da sociedade sob o Rule of Law exige que haja 

uma organização legislativa que estabeleça as regras de convivência e, caso necessário, que 

 
3 LOEWENSTEIN, Karl. Teoria de la constitución. Barcelona: Editorial Ariel, 1976. 
4 MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. 39ª ed. São Paulo, Editora Atlas, 2023. Pág. 47. 
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seus respectivos cidadãos possam se valer desta através do Poder Judiciário para pleitear os 

direitos que lhe são devidos. 

 Feita essa contextualização sobre o Estado de Direito, a qual se reflete no 

ordenamento jurídico nacional, resta indicar sua desenvoltura na Constituição Federal. Com 

previsão em seu art. 5º, XXXV e LXXIV, da CRFB/885, elenca-se o princípio constitucional 

do acesso à justiça. Sobre a temática, como postula a doutrina de Mauro Cappelletti, renomado 

jurista italiano, o acesso à justiça não significa mero acesso ao Poder Judiciário, mas sim a 

definição de uma infraestrutura que permita o verdadeiro acesso ao “justo processo”6. 

Ao aprofundar a referida garantia constitucional, as palavras de Cândido Rangel 

Dinamarco explicam que o princípio do acesso à justiça seria um verdadeiro guarda-chuva do 

sistema de direitos, “destinado a entrar em operação sempre que haja alguma queixa de 

direitos ultrajados ou de alguma esfera de direitos atingida”7. Ou seja, uma vez sob o teto de 

um Estado que opera na premissa de leis, os seus indivíduos devem possuir o qualificado acesso 

ao Poder Judiciário para que possam contestar quaisquer máculas às suas prerrogativas. 

Contudo, tal acesso deve ser permeado de maneira efetiva, garantindo a devida tutela, o que 

configura o princípio constitucional do acesso à justiça. 

Logo, já vergastado o Estado de Direito e seu princípio corolário de acesso à justiça, 

resta compreender como este é aplicado na realidade processual. Nesse sentido, como bem 

pontua o antigo Ministro do Superior Tribunal de Justiça (“STJ”), Jorge Mussi: 

 

“Não se pode conceber o exercício da pretensão punitiva por parte do 

Estado sem que sejam observadas as garantias do acusado à ampla defesa 

e ao contraditório, as quais, frise-se, não se prestam somente para zelar pelo 

interesse deste, mas também para que seja preservada a imparcialidade do 

órgão julgador, ao conduzir um processo no qual as partes foram tratadas 

de forma parelha, sem nenhuma vantagem para qualquer delas”.8 

 
5 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: (...) XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 

ameaça a direito;(...) LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 

insuficiência de recursos. 
6 MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de direito constitucional. 14ª ed. São Paulo, Editora Saraiva Educação, 2019. 

Pág. 1.971. 
7 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. Vol. I. São Paulo, Editora Malheiros, 

2005. Pág. 112. 
8  STJ. DJe 30 agos. 2017. Habeas Corpus nº 368.318/RS, Relator Ministro Jorge Mussi. 
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Ao destrinchar o excerto, percebe-se que o acesso à justiça é garantido por meio da 

aplicação dos princípios processuais do contraditório e da ampla defesa. Previstos na forma do 

art. 5º, LV, da Carta Magna9 e do art. 7º do Código de Processo Civil10, estes princípios 

objetivam certificar que a disputa processual entre ambas as partes de uma lide deve ocorrer de 

forma adequada para que os indivíduos possam exercer seus direitos subjetivos de forma 

adequada. Sobre isso, urge mencionar os dizeres do processualista italiano Enrico Tullio 

Liebman: 

 

“A garantia fundamental da Justiça e regra essencial do processo é o 

princípio do contraditório, segundo este princípio, todas as partes devem 

ser postas em posição de expor ao juiz as suas razões antes que ele profira 

a decisão. As partes devem poder desenvolver suas defesas de maneira 

plena e sem limitações arbitrárias, qualquer disposição legal que contraste 

com essa regra deve ser considerada inconstitucional e por isso inválidas”.11 

 

Diante disso, visando que todos os cidadãos possam beber das mesmas fontes e 

garantias processuais, o Estado deve criar ferramental que permita tanto a existência de uma 

igualdade formal quanto uma igualdade material. Dentro disso, pontua-se que a igualdade 

formal se posiciona como a isonomia diante a lei. E, ao outro lado da moeda, igualdade material 

se sustenta a partir do ditame que “além de não discriminar arbitrariamente, deve o Estado 

promover igualdade de oportunidades, estabelecendo a elaboração de leis e a implementação 

de políticas públicas tendentes a extinguir ou diminuir as desigualdades de fato”12. 

In casu, em relação à garantia da primeira faceta da igualdade, esta perante a lei, há 

notório reconhecimento internacional do sucesso obtido pelo ordenamento jurídico brasileiro 

 
9 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: (...) LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 

acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 
10 Art. 7º É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades 

processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, competindo ao juiz 

zelar pelo efetivo contraditório. 
11  LIEBMAN, Enrico Tullio. Manual de Direito Processual Civil. Tradução por Cândido Rangel Dinamarco. 

Rio de Janeiro, Editora Forense, 1985. Pág. 187. 
12 CNJ. Igualdade – Formal e Material – nas demandas repetitivas sobre Direitos Sociais. Disponível em: 

<https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2019/05/f7ad672182c2c958f3e16442ed1365af.pdf>.  

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2019/05/f7ad672182c2c958f3e16442ed1365af.pdf
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no momento da promulgação da Constituição Cidadã13. Contudo, um dos óbices ora 

enfrentados pelo cenário brasileiro é a obtenção de plena igualdade material entre seus 

compatriotas, posto que a Suprema Corte desta jurisdição se encontra repleta de julgamentos 

que refletem uma distorção entre os direitos de sua população ao depender de sua região, nível 

educacional e econômico. À título de exemplo, menciona-se aqui Arguição de Descumprimento 

de Preceito Fundamental (“ADPF”) nº 18614 sobre o acesso de estudantes negros ao ensino 

superior ou a ADPF nº 4515 sobre a apuração das condições de segurança nas unidades da Rede 

Pública Municipal de Ensino localizadas próximas a áreas conflagradas. 

Portanto, em face da presente problemática, a qual se origina e se estende a partir da 

história colonial do Brasil, o constituinte derivado utilizou do arcabouço do art. 5º da 

Constituição Federal para criar o instituto da gratuidade de justiça em seu Código de Processo 

Civil.   

Entretanto, à título de curiosidade, pontua-se que a ideia da gratuidade de justiça já se 

mostrava presente de forma análoga no ordenamento jurídico brasileiro por meio da Lei nº 

1.060/1950, a qual versa sobre a possibilidade assistência judiciária gratuita em casos de 

hipossuficiência financeira do indivíduo, fornecendo-lhe um defensor ou advogado para acessar 

o judiciário16. Sob essa ótica, embora a gratuidade de justiça possua sua previsão e regulação 

nos tomos do CPC, a jurisprudência discute a aplicabilidade e possibilidade de recepção 

constitucional de alguns de seus institutos de forma subsidiária à gratuidade de justiça17.  

 
13 CANÁRIO, Pedro. Constituição brasileira é das mais avançadas do mundo. Disponível em: 

<https://www.conjur.com.br/2013-out-16/constituicao-brasileira-avancadas-mundo-luigi-ferrajoli/>.  
14 STF, DJ. 26 abri. 2012, Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 186/DF, Relator Ministro 

Ricardo Lewandowski. 
15 STF, DJ. 04 mai. 2004, Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 45/DF, Relator Ministro 

Celso de Mello. 
16 MEDEIROS, Leina Cristina; MEDEIROS, Luciana Maria de; MELO, Thiago José de. Considerações sobre o 

instituto da Justiça Gratuita no Brasil: das ordenações afonsinas ao novo Código De Processo Civil. Revista 

Eletrônica Jurídico-Institucional do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, nº 11. 2017. Disponível 

em: 

<https://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_biblioteca/bibli_servicos_produt

os/bibli_informativo/bibli_inf_2006/Rev-Elet-MP-RN_n.11.04.pdf>.  
17 Para fins de exemplificação, cita-se a discussão do STJ sobre a aplicação análoga do prazo de 5 anos para 

cobrança de custas e despesas da Lei nº 1.060/1950 nos casos de extinção de hipossuficiência. STJ, DJ 27 jun. 

2001, Embargos de Divergência em REsp nº 220.304/SP, Relator Ministro Fernando Gonçalves. 

https://www.conjur.com.br/2013-out-16/constituicao-brasileira-avancadas-mundo-luigi-ferrajoli/
https://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_biblioteca/bibli_servicos_produtos/bibli_informativo/bibli_inf_2006/Rev-Elet-MP-RN_n.11.04.pdf
https://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_biblioteca/bibli_servicos_produtos/bibli_informativo/bibli_inf_2006/Rev-Elet-MP-RN_n.11.04.pdf


 

15 
 

 

Adiante e com efeito, o benefício previsto no art. 98 do CPC18 visa garantir o acesso 

ao Poder Judiciário à parcela carente da população brasileira, cobrindo não somente as custas 

processuais que incidem no momento do ajuizamento do processo, como também daquelas 

decorrentes do seu prolongar, garantindo que o acesso à justiça ocorra de forma efetiva. Ou, 

como bem ilustrado pelo exímio Ministro do STF, Luiz Fux: 

 

“A gratuidade de justiça (ou “benefício da justiça gratuita”, como 

remotamente conhecida) torna acessível o Judiciário aos mais carentes, 

posto que os exonera de toda e qualquer despesa processual incompatível 

com a necessidade de subsistência do beneficiário. Em consequência, os 

beneficiários são liberados de todas as despesas e honorários, podendo eleger 

o profissional que pretendem para atuar em juízo em prol do exercício de 

munus tão dignificante. As leis processuais, por seu turno, encarregam-se de 

reforçar o benefício.”.19 

 

Para fins de maior visualização, cita-se aqui o rol de áreas cobertas pelo referido 

instituto, previstas no parágrafo primeiro do artigo supracitado: (i) taxas ou custas judiciais; (ii) 

selos postais; (iii) despesas com publicação na imprensa oficial; (iv) indenização devida à 

testemunha; (v) gastos relacionados aos exames que se fizerem pertinentes à conclusão do 

processo, como a perícia ou exames de DNA; (vi) os honorários do advogado e do perito; (vii) 

custas provenientes da elaboração de cálculos para instauração de execução; (viii) as custas 

recursais; e; (ix) demais despesas notariais para efetivação de decisões judiciais. 

Todavia, em tom de ressalva, urge certificar que embora o rol do art. 98 do CPC seja 

demasiadamente extenso, a concessão da gratuidade de justiça não representa uma blindagem 

completa da parte ao processo, estando o litigante exposto ao pagamento de eventuais multas e 

sucumbências advocatícias, como elucida a doutrina20.  

Quanto à primeira exceção, a hipótese de multa, a colenda Corte Especial do STJ se 

debruça sobre a matéria ao explicar que as multas possuem a finalidade de “conferir efetividade 

ao comando judicial, coibindo o comportamento desidioso da parte contra a qual foi imposta 

obrigação judicial”21. Isto é, diferente da indenização e seu caráter reparatório, ou as custas 

 
18 Art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as 

custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. 
19 FUX, Luiz. Curso de direito processual civil. 5ª ed. Rio de Janeiro, Editora Forense, 2022. Pág. 234. 
20 Ibid. 15, pág. 235. 
21 STJ, DJe 03 agos. 2021, Embargos de Divergência no AREsp nº 650.536/RJ, Relator Ministro Raul Araújo. 
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iniciais com finalidade administrativa, os astreintes possuem um dever pedagógico ao estimular 

determinado comportamento pelas partes. Logo, não eximindo o litigante de sua aplicação, o 

que poderia produzir possíveis casos de litigância irresponsável, como indica o art. 98, §4º, do 

CPC22. 

Ao outro lado, o cenário de honorários de sucumbência, previsto no art. 85 do CPC23, 

é incompatível com a blindagem do instituto da gratuidade de justiça, posto que a sucumbência 

possui reconhecida natureza de verba alimentar, como prediz o entendimento sumular nº 47 do 

STF24. Isso porque, como já ponderado pelo mesmo tribunal, os honorários constituem a única 

verba auferida pelos advogados na prática de sua profissão25, o que implica na ponderação entre 

os dois regramentos. Em uma faceta, há o interesse do Poder Judiciário em fornecer o acesso à 

justiça para todos os seus cidadãos e, em outra mão, o direito à verba devido aos profissionais 

liberais.  

E, diante disso, a conclusão obtida pelo legislador ordinário foi a elaboração do art. 

98, §3º, do CPC26, no qual é garantido ao cidadão o seu direito subjetivo de ingressar em juízo, 

contudo, condicionando o pagamento do representante processual ao momento em que a 

condição de pobreza cessar no prazo de 5 anos pelo ferramental do processo de execução. 

Tendo isso em mente, o presente capítulo objetivou demonstrar o fluxo principiológico 

que resultou na criação de benefício da gratuidade de justiça, assim como ilustrar sua extensão, 

eventuais limitações e, principalmente, a sua pertinência no ordenamento jurídico nacional. 

Agora, ciente desta contextualização e o próprio alcance da assistência concedida, cabe 

prosseguir para uma análise dos critérios de sua concessão. 

 
22 § 4º A concessão de gratuidade não afasta o dever de o beneficiário pagar, ao final, as multas processuais que 

lhe sejam impostas. 
23 Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. 
24 Súmula nº 43/STF: “Os honorários advocatícios incluídos na condenação ou destacados do montante principal 

devido ao credor consubstanciam verba de natureza alimentar cuja satisfação ocorrerá com a expedição de 

precatório ou requisição de pequeno valor, observada ordem especial restrita aos créditos dessa natureza.” 
25 STF, DJe 01 set. 2015, Rcl nº 21.516/RS, Relator Ministro Luiz Fux. 
26 § 3º Vencido o beneficiário, as obrigações decorrentes de sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva de 

exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes ao trânsito em julgado da 

decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que 

justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário. 
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Capítulo II: A Concessão do Benefício de Gratuidade de Justiça 

A esse respeito, o art. 99 do CPC27 informa que o pedido de concessão de gratuidade 

de justiça pode ser realizado por ambas as partes do processo e, até mesmo, eventuais terceiros 

que venham a ingressá-lo. E, como a própria redação do artigo sugere em seu caput e parágrafo 

primeiro, o direito à gratuidade de justiça não é suscetível à incidência do instituto da preclusão. 

Ponto que pode ser validado através do exame da jurisprudência do egrégio STJ: 

 

“AGRAVO    INTERNO NO AGRAVO    EM    RECURSO    ESPECIAL. 

JUSTIÇA GRATUITA.  PESSOA  JURÍDICA.  HIPOSSUFICIÊNCIA.  

NÃO COMPROVAÇÃO.HOME  CARE.  CLÁUSULA  EXCLUDENTE.  

ANS.  ROL EXEMPLIFICATIVO. REEXAME DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.1.  Recurso  especial  interposto  

contra  acórdão  publicado  na  vigência  do Código  de  Processo  Civil  de  

2015  (Enunciados  Administrativos  nºs  2  e 3/STJ).2. Apesar de ser possível 

a concessão da justiça gratuita a qualquer tempo, desde  que  verificadas  

as  condições  para  tanto,  no  caso  em  apreço,  o tribunal de origem 

reconheceu que a agravante não tem direito ao benefício pleiteado por  

não  se  enquadrar  no  conceito  de  economicamente necessitada.3. 

Inadmissível,  na  estreita  via  do  recurso  especial,  a  alteração  das 

conclusões das instâncias de cognição plena que demandem o reexame do 

acervo fático-probatório dos autos, a teor da Súmula nº 7/STJ.4.  O  rol  de  

procedimentos  da  ANS  é meramente  exemplificativo, considerando-se 

abusiva a negativa da cobertura pelo plano de saúde do tratamento 

considerado apropriado para resguardar a saúde e a vida do paciente.5. Agravo 

interno não provido”28 

 

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA. 

DEFERIMENTO TÁCITO. PEDIDO DE REVOGAÇÃO. 

DESCABIMENTO. DECISÃO MANTIDA. 1. A jurisprudência da Corte 

Superior do STJ, é de que "a ausência de manifestação do Judiciário quanto 

ao pedido de assistência judiciária gratuita leva à conclusão de seu 

deferimento tácito, a autorizar a interposição do recurso cabível sem o 

correspondente preparo" (AgRg nos EAREsp n. 440.971/RS, Relator Ministro 

RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 3/2/2016, DJe 17/3/2016), 

o que ocorreu. 2. Segundo a jurisprudência do STJ, não há falar em 

preclusão para a parte renovar o pleito de gratuidade de justiça. 

Precedentes. 3. Fica prejudicado o pedido de revogação da referida 

gratuidade, com base na ausência de hipossuficiência financeira do agravado, 

 
27 Art. 99. O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado na petição inicial, na contestação, na petição 

para ingresso de terceiro no processo ou em recurso.§ 1º Se superveniente à primeira manifestação da parte na 

instância, o pedido poderá ser formulado por petição simples, nos autos do próprio processo, e não suspenderá 

seu curso. 
28 STJ, DJ 11 mai. 2021, AgInt no AREsp nº 169.891/SP, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
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ante o deferimento tácito do benefício, com base na jurisprudência vinculante 

da Corte Especial do STJ. 4. Agravo interno a que se nega provimento.”29 

 

Nesse sentido, a doutrina do antigo desembargador Humberto Theodoro descreve que 

o processo é dividido em uma série de fases em movimento, o que atrai a incidência da 

preclusão como a perda da faculdade de praticar um ato processual em decorrência de seu não 

exercício na etapa adequada30. Entretanto, conforme adiantado no capítulo anterior, a 

gratuidade de justiça não está atrelada ao momento de se manifestar sobre um lado pericial ou 

determinado argumento suscitado em juízo, mas sim ligada ao empoderamento do indivíduo 

para que este possa construir tais alegações de forma equivalente à sua contraparte. Rememora-

se, a gratuidade de justiça frui como um desenrolo dos princípios constitucionais do acesso à 

justiça e contraditório, matérias de ordem pública que podem ser discutidas em qualquer 

momento do processo. 

E, justamente em função disso, ciente da volatilidade econômica das partes durante o 

cotidiano, permite-se, por exemplo, que uma pessoa ingresse judicialmente sem o referido 

benefício assistencialista, quitando todas as custas e taxas devidas, contudo, caso sua riqueza 

venha a ruir durante o momento de prolação da sentença, esta poderá arguí-lo em sede recursal 

e continuar a usufruir do Poder Judiciário. Entretanto, cabe aqui realizar a ressalva de que a 

gratuidade de justiça não possui o condão retroativo, visto que o benefício não visa indenizar o 

autor por eventuais gastos ao decorrer do processo, mas sim permitir que a lide continue a correr 

de forma isonômica. Entendimento que é balizado pela jurisprudência nacional, veja-se: 

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRATO BANCÁRIO. BUSCA E APREENSÃO. AUSÊNCIA DE 

PREPARO. SÚMULA 187/STJ. CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS DA 

GRATUIDADE DE JUSTIÇA. EFEITOS "EX NUNC". AUSÊNCIA DE 

RETROATIVIDADE. 1. O entendimento desta Corte é no sentido de que o 

recurso especial deve ser reconhecido deserto se, após a intimação nos termos 

do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, a parte não comprovar o pagamento ou não 

o efetuar em dobro. Aplicação da Súmula 187/STJ. 2. Pedido de gratuidade 

após a interposição do recurso especial. O benefício da gratuidade da 

justiça não produz efeitos retroativos. 3. Agravo interno não provido.”31 

 
29 STJ, DJ 28 mar. 2022, AgInt nos EDcl no AREsp nº 1.785.252/SP, Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
30 THEODORO JÚNIOR, Humberto.Curso de Direito Processual Civil – vol. I: teoria geral do direito processual 

civil, processo de conhecimento, procedimento comum. Rio de Janeiro, Editora Forense, 2019. Pág. 123. 
31 STJ, DJe 13 dez. 2019, AgInt no AREsp nº 1.501.169/SP, Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.  
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“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATOS/NEGÓCIOS 

JURÍDICOS. PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA FEITO 

PRELIMINARMENTE NO RECURSO ESPECIAL. 

DEMONSTRAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. EFEITOS EX NUNC. 1. 

Ação declaratória de nulidade de atos/negócios jurídicos. 2. O benefício de 

gratuidade de justiça foi deferido com base na situação econômico-

financeira do agravado, comprovada pela documentação acostada aos 

autos após intimação, produzindo efeitos quanto aos atos processuais 

relacionados ao momento do pedido ou aos posteriores a ele, não sendo 

admitida, portanto, sua retroatividade. 3. Agravo interno não provido.”32 

 

Ademais, como o caput do art. 98 do CPC formula em sua redação, é pertinente indicar 

que esta mesma prerrogativa também é concedida às pessoas jurídicas. Nessa toada, como 

postula a doutrina do jurista Clóvis Bevilácqua, as pessoas jurídicas são definidas como 

“agrupamentos de homens que, reunidos para um fim, cuja realização procuram, mostram ter 

vida própria, distinta da dos indivíduos que os compõem, e necessitando, para a segurança 

dessa vida, de uma proteção particular do direito”33. Dentro disso, embora se possa presumir 

que tal agrupamento tende a reunir volume de capital, cita-se que as pessoas jurídicas se 

amoldam nos mais diferentes recipientes e finalidades, o que afeta diretamente o seu fluxo de 

caixa e pode acabar por atrair o intuito do acesso à justiça. 

Como um caso claro da hipótese retratada, mencionam-se as associações em prol do 

consumidor, as quais ingressam em juízo em nome de terceiros a fim de representar 

determinado pleito de uma classe, atividade esporádica e não necessariamente lucrativa. E, 

possuindo o interesse de chancelar esses interesses, o STJ possui o entendimento sumular nº 

481, este que assegura o direito dessas pessoas jurídicas ao uso do benefício da concessão da 

gratuidade de justiça34. 

Contudo, ao abordar os modelos empresariais decorrentes das últimas décadas, 

destacam-se o surgimento das figuras do Microempreendedor Individual (“MEI”) e do 

Empresário Individual (“EI”), as quais simultaneamente são compostas por um único indivíduo, 

 
32 STJ, DJe 22 nov. 2022, AgInt no REsp nº 1.979.910/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi. 
33 BEVILÁCQUA, Clóvis. Teoria Geral do Direito Civil, 2ª edição. Rio de Janeiro, Editora Servanda, 2015. Pág. 

200. 
34 Súmula nº 481/STJ: “Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que 

demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais.” 
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embora possuam personalidade jurídica distinta de seus indivíduos. Em face de tal 

problemática, isto é, a submissão destes modelos à hipótese de finalidade ou o regular exame 

de volume econômico, o STJ optou por simplesmente enquadrá-los como pessoas físicas ao que 

toca a gratuidade de justiça, dado que estes institutos não possuíam previsão no rol do art. 44 

do CC35 e são constituídos por uma única pessoa36.     

Logo, uma vez ciente de que o pleito de gratuidade pode ser suscitado por pessoa física 

ou jurídica a qualquer momento durante o processo, dado que não é atrelado à determinada fase 

processual e, por consequência, não é afetado pela preclusão, assim como possui uma 

modulação ex-nunc a partir de sua concessão, demonstrar-se-á nos próximos tópicos como esta 

é apresentada ao processo na prática. 

Capítulo II.I: A Elaboração do Pedido de Gratuidade de Justiça em Juízo 

Em linhas iniciais, o requerente deve elaborar o pedido expresso em sua petição, seja 

ela intermediária ou recursal, a qual será acompanhada de um documento nomeado como 

Declaração de Hipossuficiência. Quanto à previsão deste documento, indica-se que não há um 

artigo específico do Código de Processo Civil, mas sim uma herança do antigo instituto da Lei 

nº 1060/50, posto que seu art. 4º37 demandava que o indivíduo comprovasse sua falta de 

capacidade financeira para contratar um advogado, o que acarretaria a designação de um 

defensor público pelo Estado. 

Herança esta que reverbera até os dias de hoje, como bem ilustra a jurisprudência dos 

tribunais pátrios: 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. 

DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO INFIRMADA POR 

OUTROS ELEMENTOS. DIREITO AO BENEFÍCIO. DECISÃO DE 

INDEFERIMENTO INSUBSISTENTE. AGRAVO PROVIDO. O benefício 

da assistência judiciária não é concedido apenas aos miseráveis, mas 

também àqueles que estejam em situação econômica que não lhes permita 

pagar despesas processuais sem prejuízo de seu sustento ou do de sua 

 
35 Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado: I - as associações; II - as sociedades; III - as fundações. IV - 

as organizações religiosas; V - os partidos políticos. 
36 STJ. Gratuidade de justiça para MEI e EI exige apenas declaração de falta de recursos, decide Quarta Turma. 

2022. Disponível em: <https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28042022-Gratuidade-

de-justica-para-MEI-e-EI-exige-apenas-declaracao-de-falta-de-recursos--decide-Quarta-Turma.aspx>.  
37  Art. 4º A parte, que pretender gozar os benefícios da assistência judiciária, requererá ao Juiz competente lhos 

conceda, mencionando, na petição, o rendimento ou vencimento que percebe e os encargos próprios e os da 

família. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28042022-Gratuidade-de-justica-para-MEI-e-EI-exige-apenas-declaracao-de-falta-de-recursos--decide-Quarta-Turma.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28042022-Gratuidade-de-justica-para-MEI-e-EI-exige-apenas-declaracao-de-falta-de-recursos--decide-Quarta-Turma.aspx
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família. Não havendo nos autos elementos que afastem a presunção de 

veracidade da declaração de hipossuficiência assinada pelo requerente 

(art. 99, §§ 2º e 3º do Código de Processo Civil), de rigor o deferimento do 

benefício.”38 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. 

INDEFERIMENTO EM 1º GRAU. PESSOA FÍSICA. PRESUNÇÃO 

JURIS TANTUM DA DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A 

DECLARAÇÃO DO REQUERENTE. BENEFÍCIO CONCEDIDO. 

PESSOA JURÍDICA. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. A 

DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA DEVE SER 

ACOMPANHADA DE DOCUMENTOS QUE PROVEM TAL 

ALEGAÇÃO. SÚMULA 481 DO STJ. INDEFERIMENTO JUSTIÇA 

GRATUITA.RECURSO CONHECIDO E PARCIAL PROVIMENTO.”39 

  

Nessa via, a documentação ora mencionada pela jurisprudência consiste na mera 

declaração a punho de seu requerente, na qual informa tanto seus dados pessoais quanto à 

respectiva justificativa que enseja em seu pedido, como se pode notar em modelo de declaração 

fornecido pela Defensoria Pública do Estado do Paraná40: 

 
38TJSP, DJe 14 mar. 2022, AI nº 2033647-83.2022.8.26.0000, Relator Desembargador Adilson de Araujo. 
39 TJPR, DJe 18 jun. 2021, AI nº 0069246-67.2020.8.16.0000, Relator Juiz Substituto Victor Martim Batschke. 
40 Defensoria Pública do Estado do Paraná. Modelo de Declaração de Hipossuficiência. Disponível em: 

<https://www.defensoriapublica.pr.def.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2023-

03/declaracao_de_hipossuficienia.docx>.  

https://www.defensoriapublica.pr.def.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2023-03/declaracao_de_hipossuficienia.docx
https://www.defensoriapublica.pr.def.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2023-03/declaracao_de_hipossuficienia.docx
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Porém, reconhecendo que o atestado, per si, não deveria possuir o condão de garantir 

acesso à litigância gratuita, os Tribunais de Justiça, em obediência ao comando do art. 99, §2º, 

do CPC41, exigem que as partes preencham seu pedido de hipossuficiência com arcabouço 

probatório que evidencie o alegado cenário de pobreza. Veja-se: 

 

“EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - JUSTIÇA GRATUITA - 

PESSOA JURÍDICA - INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. - Para o 

deferimento dos benefícios da justiça gratuita à pessoa jurídica é 

indispensável a comprovação de ausência de recursos financeiros, uma 

vez que não limita a seu favor a presunção de veracidade do estado de 

pobreza, afirmado mediante declaração de hipossuficiência.”42 

 

“CIVIL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CONCESSÃO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

NECESSIDADE NÃO DEMONSTRADA. MERA DECLARAÇÃO DE 

HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO RELATIVA. BENEFÍCIO 

INDEFERIDO. DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU MANTIDA. AGRAVO 

CONHECIDO. NÃO PROVIDO. 1. Não se convencendo o magistrado da 

situação de miserabilidade da parte quando solicitada a sua demonstração, 

poderão ser indeferidos os benefícios da justiça gratuita, porquanto a 

declaração de hipossuficiência não ostenta presunção absoluta de veracidade. 

2. No caso dos autos, a Agravante não apresentou documentos que 

pudessem corroborar a necessidade do benefício de gratuidade de justiça, 

restando demonstrado que a parte possui condições de arcar com as 

custas processuais, motivo porque deve ser mantida a decisão de primeiro 

grau, que indeferiu o benefício. 3. Recurso conhecido e desprovido.”43 

 

Nota-se pela jurisprudência colacionada acima, não se trata aqui de uma prática 

obrigatória pelos tribunais, mas sim uma deliberalidade aplicada ao depender do caso concreto. 

Postura essa que reflete o poder geral de cautela do magistrado, princípio processual que tem 

ascendido ao palco das discussões processuais em face das medidas entendidas como 

necessárias que são tomadas pelo julgador para sanear a lide, mesmo que não previstas no 

 
41 § 2º O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos 

pressupostos legais para a concessão de gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a 

comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos. 
42 TJMG, DJe 16 fev. 2022, AI nº 2041818-26.2021.8.13.0000, Relatora Desembargadora Juliana Campos 

Horta. 
43 TJAM, DJe 12 dez. 2022, AI nº 4005599-97.2019.8.04.0000, Relator Desembargador Maria das Graças 

Pessoa Figueiredo. 
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diploma processual. Em maiores explicações, são convidadas as palavras da doutrina processual 

a respeito disso: 

 

“Nesse sentido, estabeleceu o legislador de 1973, de maneira expressa no art. 

798, que o juiz poderá conceder qualquer medida preventiva que julgar 

adequada para a proteção do direito da parte contra o risco de dano, ainda que 

não tenha sido prevista e regulada pela lei processual. O poder geral de cautela 

tem, portanto, inequívoca finalidade supletiva, buscando complementar o 

sistema protetivo de direitos, pela concessão, ao Juiz, da possibilidade de 

suprir as lacunas do ordenamento jurídico”.44 

 

Como um reflexo desse princípio em processos que versem sobre a temática da 

gratuidade de justiça, traz-se à baila o art. 99, §4º, do CPC45, o qual permite que o 

concessionário do benefício possa contratar um advogado particular sem a mácula de seu 

benefício. Hipótese que cobre tanto os cenários de pro bono, como também a liberdade de 

contratação entre as partes, caso seja estipulado valor que não prejudique o autor no cuidado de 

sua família, como estipula o art. 4º da Lei nº 1.060/50. Contudo, ainda que haja previsão na 

norma processual, destaca-se que a contratação de advogados pode levantar a suspeição da real 

condição das partes e, por consequência, pela via do princípio do poder de cautela, o juízo pode 

determinar um inquérito posterior sobre sua situação patrimonial. 

Entretanto, ainda que o poder de cautela represente uma possível rede que pesque as 

falsas alegações de gratuidade de justiça, vez que, salvo por impugnação da outra parte, é a 

única de via de contestar sua concessão, problematiza-se aqui a redação do art. 99, §3º, do 

CPC46 e sua aplicação no cotidiano processual. Isso porque, como diz o texto da lei, as pessoas 

físicas possuem a presunção relativa de veracidade (i.e. iuris tantum) ao juntarem aos autos a 

sua Declaração de Hipossuficiência. Em maiores dizeres, a ratio jurisprudencial indica que a 

iuris tantum da declaração de hipossuficiência é: 

 

“A presunção de veracidade da declaração de hipossuficiência financeira 

só pode ser elidida mediante prova conclusiva em sentido contrário, sem 

prejuízo da determinação, pelo juiz, da apresentação de documentos 

 
44  COSTA, Daniel Carnio. Considerações sobre o poder geral de cautela. Revista Científica Integrada Unaerp, 

ano 1, edição 1. 2012. Pág. 8. 
45 § 4º A assistência do requerente por advogado particular não impede a concessão de gratuidade da justiça. 
46 § 3º Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural. 
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considerados imprescindíveis à elucidação da situação financeira da parte 

requerente, nos termos do § 2º do artigo 99 do Código de Processo Civil”.47 

 

Ou seja, caso não haja uma dúvida expressa diretamente nos autos, a parte poderá 

gozar do benefício da gratuidade de justiça. Seara esta que abre portas para uma série de 

consequências que serão tratadas neste trabalho como: (i) a construção de falsos retratos 

financeiros com o objetivo de gozar indevidamente da justiça gratuita; (ii) a litigância 

irresponsável gerada em decorrência da ausência de ônus financeiro da parte; (iii) a resultante 

sobrecarga do Poder Judiciário em face do número de processos; e; (iv) o aumento de gastos 

dos cofres públicos. 

Não sendo suficiente, esta presunção acaba por desafiar o próprio propósito da criação 

do benefício da justiça gratuita. Explica-se. Por um lado, a origem do benefício do art. 98 do 

CPC está atrelado à correção da igualdade material existente no Brasil, permitindo que 

quaisquer indivíduos possam se munir adequadamente do Poder Judiciário com o livre acesso 

à justiça. Em outra mão, o art. 99, §3º, do CPC encerra esta paridade com uma distinção entre 

pessoas físicas e jurídicas, visto que a primeira pode usufruir da gratuidade somente com uma 

declaração cunhada à punho, enquanto a segunda deve obedecer um trâmite mais burocrático e 

moroso ao processo. Entendimento que é reprisado pela jurisprudência:  

 

“PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. FAIXA DE RENDA 

MENSAL. CRITÉRIO ABSTRATO. INADMISSIBILIDADE. 1. É 

assente na jurisprudência do STJ que a simples declaração de 

hipossuficiência da pessoa natural, ainda que dotada de presunção iuris 

tantum, é suficiente ao deferimento do pedido de gratuidade de justiça 

quando não ilidida por outros elementos dos autos. 2. Esta Corte Superior 

rechaça a adoção única de critérios abstratos, como faixa de renda mensal 

isoladamente considerada, uma vez que eles não representam fundadas 

razões para denegação da justiça gratuita. 3. Agravo interno desprovido.”48 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL 

CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

GRATUITA. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. PESSOA 

JURÍDICA. COMPROVAÇÃO DA INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. 

INOCORRÊNCIA. BENEFÍCIO INDEFERIDO. 1. Ao contrário da 

presunção de veracidade de que goza a declaração de pobreza firmada 

 
47 TJDF, DJ 14 mar. 2024, AI nº 0730681-37.2023.8.07.0000, Relator Desembargador James Eduardo Oliveira. 
48 STJ, DJe 12 abri. 2022, AgInt no REsp nº 1.836.136/PR, Relator Ministro Gurgel de Faria. 
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por pessoa física, as pessoas jurídicas, para fazerem jus ao benefício da 

assistência judiciária gratuita, devem comprovar sua situação de 

hipossuficiência econômica, podendo o julgador indeferir a benesse se 

houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos 

legais. 2. Considerando que os documentos referentes à movimentação 

bancária da pessoa jurídica demonstram a existência de constante saldo 

positivo, bem como que o faturamento da empresa e o pagamento 

destinado aos rendimentos do seu sócio evidenciam uma quantia 

considerável, constata-se que a declaração de hipossuficiência vai de 

encontro aos elementos probatórios constantes aos autos. 3. É evidente que 

o dispêndio de qualquer quantia extraordinária importa em redução do poder 

aquisitivo da parte, ao menos naquele período em que arcará com a despesa 

não prevista. Todavia, tal circunstância não se amolda à ideia de prejuízo do 

funcionamento da pessoa jurídica, haja vista que a agravante demonstrou 

condições econômicas de absorver as despesas relativas às custas do processo. 

4. Agravo de instrumento conhecido e não provido. Decisão mantida.”49 

 

Em face do que os tribunais têm decidido sobre a matéria, nota-se que são aplicados 

diferentes pesos na balança decisória ao depender da personalidade jurídica da pessoa que 

realiza o pedido. E, principalmente, percebe-se que o STJ possui entendimento que caso a 

declaração de hipossuficiência seja contestada unicamente pelos rendimentos mensais da parte, 

tal numerário não seria razão suficiente para revogar o benefício, dado que seria enquadrado 

como “um critério abstrato” se analisado de forma isolada. 

Sob essa ótica, cabe ponderar se o status quo da concessão do benefício de gratuidade 

de justiça às pessoas físicas é satisfatório ao ordenamento jurídico brasileiro, posto que a 

presunção relativa ocasiona um rigor leniente, o que acaba por esvaziar o princípio 

constitucional do acesso à justiça em prol do ilícito do enriquecimento sem causa previsto no 

art. 884 do Código Civil50.  

Além disso, ao analisar as consequências práticas do que fora elencado acima, é 

importante mencionar que a indevida concessão do benefício cria um cenário prejudicial de 

“free rider” aos tribunais. Nos termos da doutrina econômica contábil, o free-riding é 

caracterizado como a situação em que “um membro de um grupo obtém benefícios da 

 
49 TJDF, DJe 15 fev. 2022, AI nº 0731319-41.2021.8.07.0000, Relator Desembargador João Luís Fischer Dias. 
50 Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obrigado a restituir o 

indevidamente auferido, feita a atualização dos valores monetários. 
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membresia do grupo, porém não suporta um compartilhamento proporcional dos custos de 

prover tais benefícios”51. 

Em seus meandros, uma vez que o Poder Judiciário é socialmente arcado em dois 

momentos diferentes, sendo o primeiro pela população geral no pagamento de impostos, e o 

segundo pelo indivíduo específico ao ingressar em juízo pelas custas ou taxas judiciárias, a falsa 

pintura de pobreza para concessão do aludido assistencialismo repercute em dois desfechos 

desfavoráveis.  

O primeiro, em tom pedagógico e principiológico, indica-se uma imagem de injustiça 

e descrença que pode ser vinculada ao Poder Judiciário pela ausência de rigor ao permitir tais 

brechas. E, em segundo lugar, como ponto econômico comportamental, a visualização de um 

cenário menos oneroso pela pessoa física em contraposição com a baixa possibilidade de 

punição acarreta a proliferação do free-riding52, aumentando ainda mais os custos e a 

morosidade do Poder Judiciário pela sua sobrecarga processual. 

Diante disso, tornou-se cristalino aos olhos do guardião da norma infraconstitucional, 

o STJ, que a questão da presunção de pobreza da pessoa física deveria ser revista a fim de podar 

uma possível manada do efeito free-rider nos tribunais, o que ocasionou na elaboração do Tema 

nº 1.17853, alvo do próximo capítulo. 

Capítulo III: Os Critérios de Presunção da Pessoa Física 

Na origem, o Tema nº 1.178/STJ adveio do agravo de instrumento nº 5007057-

25.2019.4.02.000054, o qual pretendeu a reversão da decisão que indeferiu o pedido de 

concessão de gratuidade de justiça. E, como ilustra sua ementa, a Colenda 2ª Turma do Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região entendeu que, como aludido no capítulo anterior, a mera 

 
51 DALMACIO, Flavia Zoboli; IWAGASE, Laislla Obara. Uma análise do efeito carona (Free-Riding), num 

ambiente de shopping center, em período promocional de vendas. Revista Catarinense Da Ciência Contábil, nº 

17, vol. 52, 2018. Pág. 1. 
52 MUSSI, Fabrício Baron; CASSEL, Kauana Acosta. O Free Rider e a Sustentabilidade Sob a Ótica da 

Economia Comportamental. Revista Pleiade, nº 12, vol. 23, 2018. Págs. 48-56. 
53 Tema nº 1.178/STJ: “Definir se é legítima a adoção de critérios objetivos para aferição da hipossuficiência na 

apreciação do pedido de gratuidade de justiça formulado por pessoa natural, levando em conta as disposições dos 

arts. 98 e 99, § 2º, do Código de Processo Civil.” 
54 TRF2, DJ 10 fev. 2020, AI nº 5007057-25.2019.4.02.0000, Relator Desembargador Federal Marcello Ferreira 

de Souza Granado. 
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demonstração de Declaração de Hipossuficiência seria o suficiente para fazer jus à presunção 

do art. 99, §3º, do CPC: 

 

“PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DECLARAÇÃO DE 

HIPOSSUFICIÊNCIA. CABIMENTO. PRESUNÇÃO RELATIVA. 

INDISPENSÁVEL CONFRONTO DAS CONDIÇÕES ECONÔMICO-

FINANCEIRAS DA PARTE. §§ 2º E 3º DO ARTIGO 99 DO CPC/15. 

PRECEDENTE  STJ. INCISO XXXV, ARTIGO 5º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. INCAPACIDADE FINANCEIRA PARA PRÓPRIO 

SUSTENTO. I. A questão em apreço cinge-se ao pedido de reforma da decisão 

agravada, que indeferiu o benefício da gratuidade de justiça. II. Para que se 

presuma, relativamente, a hipossuficiência da parte, circunstância 

justificadora da concessão da assistência judiciária gratuita, basta a simples 

declaração de hipossuficiência da parte requerente de que não está em 

condições de suportar o pagamento das custas do processo e dos honorários 

advocatícios sem prejuízo de seu sustento ou de sua família, conforme 

comprovado nos autos e de acordo com o contido no § 3º, artigo 99 do Código 

de Processo Civil/15. Ônus da prova em sentido contrário não cumprido pela 

parte adversária. III. Agravo de instrumento a que se dá provimento.”  

 

Em face disso, o INSS, polo contrário da lide, interpôs recurso especial em que alegou 

a violação ao art. 99, §2º, do CPC, posto que o tribunal a quo não teria se manifestado sobre a 

ausência de elementos financeiros que corroborassem com a alegação de hipossuficiência do 

autor, o que estaria permitindo seu suposto abuso do benefício. Ao concluir o recurso ao STJ, 

o órgão previdenciário suscitou que fossem estabelecidos critérios objetivos para definição de 

uma situação de pobreza que ensejasse a concessão da previsão do art. 98 do CPC. 

Com a sua remessa ao STJ sob a forma do REsp nº 1.988.686/RJ, o Ministro Paulo de 

Tarso Sanseverino, Presidente da Comissão Gestora de Precedentes, propôs a submissão do 

recurso ao rito dos repetitivos do STJ, isto é, a suspensão do trâmite de todos os demais recursos 

que discutem determinada matéria até que o órgão qualificado de 15 ministros pondere sobre a 

elaboração de novo entendimento jurisprudencial. E, dessa vez, as questões balizadas perante a 

Corte Especial foram as seguintes: (i) a possibilidade do magistrado de 1º Grau definir 

parâmetros objetivos para computação de situação de hipossuficiência; e; (ii) caso o 

questionamento anterior seja positivo, a definição de quais critérios seriam utilizados. 

Desde então, no dia 21 de março de 2023, foi proferida decisão pelo atual relator do 

caso, o Ministro Og Fernandes intimando diversos órgãos como a OAB, a Defensoria Pública 
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da União, o Instituto Brasileiro de Direito Processual e demais instituições55 para apresentação 

de amicus curiae em  razão  da  relevância  e  da  repercussão  social  da  matéria. 

Quanto ao material apresentado, indica-se que, até o momento, foram peticionados 17 

memoriais de amicus curiae ao STJ, os quais apresentam tanto entendimentos a favor da 

procedência da controvérsia, como também aqueles contrários à mesma. Dessa forma, o 

objetivo deste capítulo será de reunir as principais conclusões e sugestões elencadas pelos 

assistentes da corte em seu nobre dever de assentar quaisquer assimetrias de informações que 

pairem sobre a mente do STJ. 

Capítulo III.I: O Amicus Curiae da ANAPE 

Em primeiro lugar, traz-se à baila o parecer apresentado pela Associação Nacional dos 

Procuradores dos Estados e do Distrito Federal (“ANAPE”), o qual se posicionou de forma 

positiva à total procedência do Tema nº 1.178/STJ. Sobre a sua escolha como um trabalho 

relevante para esta pesquisa, pontua-se que o parecer ora selecionado se escorou de forma ampla 

nos estudos quantitativos realizados pelo Conselho Nacional de Justiça (“CNJ”), o “Relatório 

Justiça em Números”56. 

A respeito disso, o Justiça em Número é definido como a principal fonte anual de 

estatísticas oficiais do Poder Judiciário, o qual se presta a divulgação de números sobre a 

realidade dos tribunais brasileiros, abarcando áreas como litigiosidade, gestão e estrutura do 

Judiciário. Tendo isso em mente, o parecer da associação se respalda na demonstração dos 

seguintes dados para a elaboração de sua tese. 

 
55 Para fins de curiosidade, elencam-se aqui os órgãos convocados pelo STJ: OAB, Defensoria Pública da União, 

Associação Nacional  das  Defensoras  e  Defensores  Públicos, Conselho Nacional  das  Defensoras  e  

Defensores  Públicos-Gerais, Associação  dos  Magistrados  Brasileiros,  Associação  dos  Juízes Federais do 

Brasil, Instituto Brasileiro de Direito Processual,  Associação  Norte  e  Nordeste  de  Professores  de  Processo  e  

a Associação Brasiliense de Direito Processual Civil. 
56 CNJ. Relatórios Justiça em Números. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-

em-numeros/>.  

https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-numeros/
https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-numeros/
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Inicialmente, a ANAPE realiza uma avaliação quantitativa sobre o aumento do número 

de processos arquivados com a concessão do referido benefício, a fim de indicar quantas lides 

ainda percorrem em juízo recursal ao decorrer dos anos com os gastos dos cofres públicos. 

Informação que é complementada com a indicação de que até o exercício de 2022, 50% dos 

processos existentes eram orçados unicamente pelo Estado e, dentro deste escopo, 30% deles 

decorriam da concessão da gratuidade de justiça. Veja-se: 

 

“A justiça brasileira presta serviços gratuitos à população, sem cobrança 

de custas, em quase metade das ações, visto que 20,3% dos casos em 

tramitação são criminais ou de juizados especiais, em que não incidem 

cobranças, e, entre os demais processos, 30% tiveram concessão de 

assistência judiciária gratuita.”57  

 

Perpassada esse ponto, a associação destacou o risco do modelo atual pela ausência de 

critérios fixos e a volatilidade de critérios aplicados entre os magistrados do Brasil ao variar 

dos estados, vez que cada região possui sua própria particularidade econômica. Em tom 

elucidativo, a petição construiu a seguinte provocação: com base em dados obtidos pelo IBGE, 

o rendimento per capita dos habitantes do Distrito Federal é de R$2.913,00 enquanto o 

rendimento dos habitantes do Estado de Alagoas é de R$814,00. 

 
57 CNJ.  Relatórios Justiça em Números 2023. Pág. 299. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/wp-

content/uploads/2024/02/justica-em-numeros-2023-16022024.pdf>.  

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/02/justica-em-numeros-2023-16022024.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/02/justica-em-numeros-2023-16022024.pdf
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Nessa linha, seria possível supor que o TJDFT necessariamente possuiria menos 

processos com concessão do benefício de justiça gratuita do que o Estado de Alagoas. 

Entretanto, ao contrário do que a lógica aponta, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal possui 

mais que o dobro de processos judiciais com concessão de gratuidade de justiça por cem mil 

habitantes do que o tribunal nordestino. Ou seja, aparentemente, demonstra-se que o critério 

econômico não é considerado de forma uniforme entre os tribunais brasileiros. 

E, em sua conclusão, embora não tenha apontado possíveis critérios para ponderação, 

a Procuradoria optou por destacar 3 lados diretamente prejudicados pelo modelo atual, sendo 

eles: (i) o Estado ao arcar com as custas de processuais em 30% das ações; (ii) o Poder Judiciário 

e a Procuradoria pela sua sobrecarga de demandas, as quais possuem certa morosidade até 

atingir a etapa de arquivamento; e; (iii) os advogados que atuam nestes processos, dada sua 

baixa taxa de sucesso na obtenção de sucumbências. 

Capítulo III.II: O Amicus Curiae da AMB 

Em outra via, ao tecer comentários sobre parecer da Associação dos Magistrados 

Brasileiros, comunhão de pessoas que, dessa vez, não compõe um dos lados da lide, mas se 

posiciona como a própria instância julgadora que será afetada por eventual desenrolar da 

discussão do egrégio STJ, indica-se uma sutil, porém, importante alteração quanto ao seu 

posicionamento. Dita-se: o pleito suscitado pelo conjunto de julgadores foi de que houvesse o 

reconhecimento da ausência de critérios, mas que o STJ estabelecesse somente critérios 

orientativos. Isto é, a postulação de sugestões que deveriam estar presentes nas decisões que 

julguem o pedido de concessão de gratuidade de justiça. 

In casu, o parecer reconhece que o modelo atual permite uma profusão de decisões 

contraditórias, ora no sentido de numerar critérios objetivos, ora no sentido de reconhecer a 

inexistência de critérios fixos, e por fim, como consequência das alternativas anteriores, 

também há a existência de decisões que criam seus próprios critérios para apreciação 

Em face disso, fez-se alusão ao julgamento da ADI nº 6.05058, a qual analisou a 

quantificação de danos morais em matéria trabalhista pela via do art. 223-G da Consolidação 

das Leis Trabalhistas59. Para maior contextualização, a ação constitucional teve origem em 

 
58 STF, DJ 18 agos. 2023, ADI nº 6.050, Relator Ministro Gilmar Mendes. 
59 Art. 223-G.  Ao apreciar o pedido, o juízo considerará I - a natureza do bem jurídico tutelado; II - a 

intensidade do sofrimento ou da humilhação; III - a possibilidade de superação física ou psicológica;IV - os 
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razão das alterações legislativas que ocorreram na CLT, essas que fixaram um suposto teto 

indenizatório às decisões judiciais. 

Nessa oportunidade, o STF entendeu que a garantia da indenização ao trabalhador, 

embora ampla, não poderia ser previamente limitada pela legislação, posto que estaria se 

podando os futuros julgados em que se fizesse necessária a concessão de indenização superior 

ao que fora fixado como limite anteriormente. Ao proferimento do acórdão, o Relator Gilmar 

Mendes concluiu pela não foi de nulidade da lei trabalhista, mas sim pela adoção de uma 

interpretação que permitisse que os órgãos jurisdicionais fixassem, eventualmente, 

indenizações superiores aos limites legais.  

Em resumo, houve a manutenção da lei, mas também houve a inserção de instruções 

para os casos excepcionais: 

 

“o voto do Ministro Gilmar Mendes (Relator), que conhecia das ADI 6.050, 

6.069 e 6.082 e julgava parcialmente procedentes os pedidos formulados, para 

conferir interpretação conforme a Constituição, de modo a estabelecer que: 1) 

As redações conferidas aos art. 223-A e 223-B, da CLT, não excluem o 

direito à reparação por dano moral indireto ou dano em ricochete no 

âmbito das relações de trabalho, a ser apreciado nos termos da legislação 

civil; 2) Os critérios de quantificação de reparação por dano extrapatrimonial 

previstos no art. 223-G, caput e § 1º, da CLT deverão ser observados pelo 

julgador como critérios orientativos de fundamentação da decisão judicial. É 

constitucional, porém, o arbitramento judicial do dano em valores 

superiores aos limites máximos dispostos nos incisos I a IV do § 1º do art. 

223-G, quando consideradas as circunstâncias do caso concreto e os 

princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da igualdade”.60 

 

Como ponto de peculiaridade, o parecer destacou que a adoção de princípios 

orientadores proporciona uma melhor adequação à concessão de justiça gratuita em face de seu 

art. 98, §5º, do CPC61, posto que esta pode ser concedida de forma parcial, cobrindo somente 

um custo específico, ou até mesmo parte deste, ao decorrer da lide. Portanto, a eventual criação 

de critérios objetivos poderia apresentar falhas ao julgar pedidos específicos de assistência, 

 
reflexos pessoais e sociais da ação ou da omissão; V - a extensão e a duração dos efeitos da ofensa; VI - as 

condições em que ocorreu a ofensa ou o prejuízo moral; VII - o grau de dolo ou culpa; VIII - a ocorrência de 

retratação espontânea;   IX - o esforço efetivo para minimizar a ofensa; X - o perdão, tácito ou expresso; XI - a 

situação social e econômica das partes envolvidas; XII - o grau de publicidade da ofensa. 
60 Ibid. 56. 
61 § 5º A gratuidade poderá ser concedida em relação a algum ou a todos os atos processuais, ou consistir na 

redução percentual de despesas processuais que o beneficiário tiver de adiantar no curso do procedimento. 
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hipótese que seria suprida pela definição de normas orientadoras que se amoldam às 

particularidades do caso concreto. 

Capítulo III.III: O Amicus Curiae da OAB 

Por fim, no que toca ao trabalho elaborado pela advocacia, ou seja, aqueles diretamente 

afetados pela morosidade da execução da sucumbência já mencionada no art. 98, §3º, do CPC, 

salienta-se um posicionamento divergente do usual. Explica-se. Por meio de seu parecer, a 

entidade representativa da advocacia concluiu pela rejeição integral do Tema nº 1.178/STJ, 

dado que o ordenamento jurídico atual já supriria quaisquer problemáticas ora apresentadas nos 

demais amicus curiae juntados ao processo. 

Em sua abertura, a OAB estabelece como premissa básica que a finalidade prima da 

jurisdição brasileira, em função da interpretação sistemática da Constituição Cidadã, gira em 

torno da máxima efetividade ao direito fundamental de acesso à Justiça. O que, por conseguinte, 

também abarca os indivíduos que não estariam em condições de arcar com os custos financeiros 

de uma demanda judicial. 

Entendimento esse que alcança relevância ainda maior no período pós pandêmico, uma 

vez que, de acordo com pesquisas realizadas pelo Banco Mundial em 2022, 8% de sua 

população estaria localizada em faixa per capita inferior ao montante de R$500,00 mensais. 

Indicativo que alça maiores vôos ao considerar tanto as diferenças socioeconômicas regionais, 

o que envolveria cenários de hipossuficiência mesmo em rendas superiores ao indicado pelo 

Banco Mundial, como também a hipossuficiência situacional (e.g. a necessidade de realização 

de perícia demasiadamente cara) que demanda a concessão do benefício de forma parcial. 

Portanto, é construída a lógica de que a presunção da gratuidade de justiça funcionaria 

como um conceito jurídico indeterminado. Em outras palavras, a extensão precisa do benefício 

seria propositalmente incerta, embora haja uma zona de certeza quanto ao seu propósito em si62, 

permitindo que ela possa ser emoldurada aos mais distintos julgados. E, como um contraponto 

aos possíveis processos em que a gratuidade de justiça estaria sendo gozada de forma indevida, 

a OAB pontua o entabulado no art. 100 do CPC63, dado que assim como o pedido de concessão 

 
62 ROZAS, Luiza Barros. Conceitos jurídicos indeterminados e discricionariedade administrativa. Cadernos 

Jurídicos, nº 47, 2019. Disponível em: 

<https://www.tjsp.jus.br/download/EPM/Publicacoes/CadernosJuridicos/47.13.pdf>.  
63  Art. 100. Deferido o pedido, a parte contrária poderá oferecer impugnação na contestação, na réplica, nas 

contrarrazões de recurso ou, nos casos de pedido superveniente ou formulado por terceiro, por meio de petição 

https://www.tjsp.jus.br/download/EPM/Publicacoes/CadernosJuridicos/47.13.pdf
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não está sujeito ao instituto da preclusão, igualmente vinculado estaria o seu direito à contestar. 

Logo, podendo ser discutido a qualquer tempo durante o processo, o que garantiria a 

punibilidade do infrator. 

Capítulo IV: Implicações Práticas da Concessão Indevida 

Após visualizar as possíveis conclusões atualmente em pauta no STJ sobre a adoção 

de critérios para avaliar o pedido de concessão de gratuidade de justiça com base unicamente 

na presunção da pessoa física, assim como a prévia visualização do que é afetado por esta graça, 

uma vez concedida, cabe ao presente trabalho quantificar os prejuízos expostos ao Poder 

Judiciário quando o art. 98 do CPC é conferido de maneira inadequada. Possuindo isso em 

mente, serão avaliados 3 diferentes momentos processuais e a alocação de seus custos mediante 

o uso indevido da gratuidade, sendo eles: (i) a estipulação do valor da causa; (ii) o pagamento 

da taxa judiciária; e; (iii) a realização de perícias. 

Quanto ao primeiro ponto, a formação do valor da causa, pontua-se que sua 

problemática gira em torno da blindagem gerada ao autor da ação, tornando mais conivente a 

hipótese da litigância predatória. Sobre o seu conceito, o CNJ atribui a litigância predatória 

como o ajuizamento ou provocação de lesões em massa para um uso abusivo do Poder 

Judiciário64. Em outras linhas, a doutrina elucida o conceito de forma lúdica ao elencá-lo como 

o uso de vias processuais com baixíssimos custos e riscos de condenação, o que constitui, em 

última instância, o abuso do direito de acesso à justiça65. 

Nessa via, estipula-se que a atual facilidade na concessão da gratuidade de justiça em 

processos de autoria da pessoa física permite o ajuizamento de inúmeras demandas de baixo 

orçamento ao litigante, posto que haveria um cenário de alta chance de lucro e baixa 

possibilidade de perda. À título de exemplo, elenca-se o cenário típico da ação consumerista 

com exorbitantes danos morais, no qual há o pedido de condenação arbitrado em R$100.000,00. 

Por uma faceta, caso ocorra o cenário de procedência da ação, a ré será condenada ao pagamento 

 
simples, a ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias, nos autos do próprio processo, sem suspensão de seu 

curso. 
64 CNJ. Rede de Informações sobre a Litigância Predatória. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/programas-

e-acoes/litigancia-

predatoria/#:~:text=O%20fen%C3%B4meno%20da%20litig%C3%A2ncia%20predat%C3%B3ria,uso%20abusi

vo%20do%20Poder%20Judici%C3%A1rio.>.  
65 SOARES, Acácia Regina.Litigância predatória compromete garantia constitucional. 2022. Disponível em: 

<https://www.conjur.com.br/2022-nov-18/acacia-sa-demandas-predatorias-poder-judiciario/#author>.  

https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/litigancia-predatoria/#:~:text=O%20fen%C3%B4meno%20da%20litig%C3%A2ncia%20predat%C3%B3ria,uso%20abusivo%20do%20Poder%20Judici%C3%A1rio
https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/litigancia-predatoria/#:~:text=O%20fen%C3%B4meno%20da%20litig%C3%A2ncia%20predat%C3%B3ria,uso%20abusivo%20do%20Poder%20Judici%C3%A1rio
https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/litigancia-predatoria/#:~:text=O%20fen%C3%B4meno%20da%20litig%C3%A2ncia%20predat%C3%B3ria,uso%20abusivo%20do%20Poder%20Judici%C3%A1rio
https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/litigancia-predatoria/#:~:text=O%20fen%C3%B4meno%20da%20litig%C3%A2ncia%20predat%C3%B3ria,uso%20abusivo%20do%20Poder%20Judici%C3%A1rio
https://www.conjur.com.br/2022-nov-18/acacia-sa-demandas-predatorias-poder-judiciario/#author
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deste montante ao injusto autor, contudo, em hipótese diversa de improcedência, nota-se que: 

(i) não haverá condenação proporcional ao autor na integralidade do valor da causa; e; (ii) a 

condenação em honorários de sucumbência prevista no art. 85 do CPC será submetida ao 

processo de execução, o qual só terá sucesso se protocolado no prazo de 5 anos do trânsito em 

julgado da lide e caso haja efetiva comprovação da ausência de hipossuficiência, como postula 

o art. 98, §3º, do CPC. 

 Ou seja, conforme já explicado ao mencionar a ligação entre o efeito de free-riding e 

a fácil adesão ao benefício da gratuidade de justiça, o ordenamento jurídico brasileiro permite 

que haja o ingresso de ações com altíssimo valor, porém, sem o devido ônus de pagamento caso 

a demanda seja julgada improcedente. Dessa forma, projetando o que é comumente conhecido 

como “a loteria do Judiciário”, fenômeno em que as ações são ajuizadas de forma irregular 

fomentando o enriquecimento sem causa66.37 

Como forma de evidenciar a veracidade do comentário anterior, faz-se útil mencionar 

o estudo quantitativo orquestrado pelo STJ em parceria com o Insper em 2023 sobre o 

mapeamento dos processos de gratuidade de justiça67. Dentre seus achados, destaca-se o valor 

das causas arbitradas em procedimentos comuns cíveis e seus respectivos tópicos: 

 

 
66 PEREIRA, Rodrigo Fernandes; Santos, Gabriela Pinheiro. Gratuidade da justiça e o paradoxo da loteria. 2020. 

Disponível em: 

<https://ibdfam.org.br/index.php/artigos/1535/Gratuidade+da+justi%C3%A7a+e+o+paradoxo+da+loteria>.  
67 INSPER. Gratuidade e Acesso à Justiça. 2023. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/wp-

content/uploads/2023/11/pesq-gratuidade-insper.pdf>.  

https://ibdfam.org.br/index.php/artigos/1535/Gratuidade+da+justi%C3%A7a+e+o+paradoxo+da+loteria
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2023/11/pesq-gratuidade-insper.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2023/11/pesq-gratuidade-insper.pdf
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Ao observar o gráfico, identifica-se que os processos que versam justamente sobre 

danos morais, danos materiais, nulidade contratual e práticas abusivas, tópicos de cunho 

consumerista possuem valor da causa arbitrado majoritariamente dentro da margem de 

R$100.000,00. Em tom de ressalva, é mister ressaltar que o presente trabalho não pretende 

aduzir sobre a impossibilidade de tais pleitos serem verídicos ou não, mas sim indicar a 

facilidade de macular o instituto da gratuidade de justiça e os respectivos valores que são 

majoritariamente arbitrados nestas demandas. 

Adiante, ao falar sobre a taxa judiciária, pretende-se aqui elencar uma renda fictícia do 

que deixa de ser arrecadado pelos estados a cada litígio que corre pela via do benefício 

assistencialista. Diante disso, embora este trabalho não possua uma refinada técnica de 

amostragem, objetiva-se pintar ao menos um quadro inicial da real situação a partir dos dados 

levantados pelos pareceres apresentados ao STJ no julgamento do Tema nº 1.178. Em prol deste 

experimento, usar-se-á do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

De acordo com estatísticas divulgadas pelo próprio tribunal, o TJRJ recebeu durante o 

ano de 2023 o total de 1.955.015 novas ações judiciais68. E, dentro deste universo, ao utilizar 

os dados estabelecidos pelo relatório Justiça em Números do CNJ como premissa básica, cita-

se que em torno de 30% destes processos tramitaram no TJRJ sob o égide da gratuidade de 

justiça. Logo, obtendo o número aproximado de 586.505 processos. 

Feito este primeiro recorte, cita-se um dos resultados obtidos pelo relatório produzido 

pelo Insper a respeito da gratuidade de justiça, o qual conseguiu quantificar a média do que é 

apontado como valor da causa nos processos de competência cível que tiveram a concessão do 

benefício, o montante de R$ 63.078,10. E, ainda que remota, sustenta-se que os dados aqui 

conectados possuem uma mínima aproximação lógica, dado que os processos identificados pelo 

Insper também apontaram um percentual próximo de 30% de casos com a concessão do art. 98 

do CPC. Veja-se: 

 
68 TJRJ. TJRJ registra aumento de produtividade em 2023. 2024. Disponível em: 

<https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-

conteudo/5111210/401742112#:~:text=O%20Tribunal%20de%20Justi%C3%A7a%20do,do%20que%20no%20a

no%20anterior.>.  

https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/401742112#:~:text=O%20Tribunal%20de%20Justi%C3%A7a%20do,do%20que%20no%20ano%20anterior
https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/401742112#:~:text=O%20Tribunal%20de%20Justi%C3%A7a%20do,do%20que%20no%20ano%20anterior
https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/401742112#:~:text=O%20Tribunal%20de%20Justi%C3%A7a%20do,do%20que%20no%20ano%20anterior
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Pois bem, uma vez tendo em mãos tanto um esboço do número de processos do TJRJ 

com gratuidade de justiça como também uma média do valor da causa que é indicado nestes 

feitos, resta aplicar o cálculo das custas iniciais que seria realizado nestes processos caso 

terminassem pela via ordinária. Frente a isso, destaca-se que o cálculo da taxa judiciária é 

regulado pelo art. 118 do Código Tributário do Estado do Rio de Janeiro69. 

Em seus termos, a taxa judiciária de um processo, via de regra, é elaborada a partir de 

3% do valor da condenação suscitada na petição inicial. Logo, ao aplicar este percentual sobre 

o valor médio dos processos com gratuidade de justiça, é possível obter o valor de R$ 1.892,34. 

Montante que, ao ser elevado pelo hipotético número de 586.505 processos que tramitam no 

TJRJ dentro do regime do art. 98 do CPC, atinge a totalidade de R$ 1.109.868.631,21 (um 

bilhão e cento e nove milhões e oitocentos e sessenta e oito mil e seiscentos e trinta e um reais 

e vinte um centavos). Número fictício que, em ressalva, poderia alcançar grandeza ainda mais 

vasta caso fosse considerada a taxa judiciária recursal. 

Em últimas considerações sobre a taxa judiciária, pontua-se que os processos com 

irregular concessão de gratuidade de justiça não podem ser quantificados, vez que fazem parte 

da cifra oculta da criminalidade. Sobre isso, a doutrina define este conceito como “a diferença 

entre o número total de crimes cometidos em um determinado período e a criminalidade 

oficialmente detectada através das estatísticas policiais e judiciais”70. Ou seja, caso fossem 

descobertos, deixariam de existir, dado que seria aplicada a respectiva punição da norma 

processual. Contudo, em breve tom de reflexão, pontua-se que se ao menos 1% desse valor 

 
69 Art. 118. Ressalvadas as hipóteses expressamente previstas neste Capítulo, a taxa será calculada à razão de 3% 

(três por cento) sobre o valor do pedido, ainda que seja este diverso do valor da causa fixado para fins 

processuais. 
70 RUDNIKI, Dani. Acesso à Justiça Penal: Cifra Oculta da Criminalidade e Defesa Efetiva do Acusado. RDP, 

nº 7, 2001. Disponível em: 

<https://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_biblioteca/bibli_servicos_produt

os/bibli_boletim/bibli_bol_2006/RDP_07_57.pdf>.  

https://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_biblioteca/bibli_servicos_produtos/bibli_boletim/bibli_bol_2006/RDP_07_57.pdf
https://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_biblioteca/bibli_servicos_produtos/bibli_boletim/bibli_bol_2006/RDP_07_57.pdf
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estiver sob a mácula do enriquecimento sem causa, o cofre estadual do Rio de Janeiro terá 

deixado de arrecadar valor próximo de 11 milhões de reais. 

Quanto ao terceiro e último ponto, a realização do trabalho pericial ao decorrer da lide, 

justifica-se a sua escolha como um ponto de crítica máximo à hipótese de indevida concessão 

do benefício da gratuidade de justiça, posto que o atual ordenamento processual permite que 

seu instituto reúna ambos os problemas elencados anteriormente: o incentivo à litigância 

predatória e a oneração de custos à terceiros, em especial, o Estado. 

Para fins de introdução, a elaboração de perícia é arcada pela respectiva parte que a 

solicitou, ou, alternativamente, o custo é rateado entre as partes caso ambas a solicitem ou esta 

seja determinada pelo juízo de ofício, como prevê o art. 95 do CPC71. Entretanto, dentro dessas 

duas hipóteses, caso a parte envolvida esteja sob o véu da gratuidade de justiça, incidem as 

resoluções do art. 95, §3º, I e II, do CPC72, os quais transferem o pagamento dos honorários ao 

órgão público que realizará o trabalho de expert ou aos cofres públicos da União e dos Estados. 

Nessa perspectiva, o CNJ editou a Resolução nº 232/2016 que estabelece as regras e 

valores devidos ao perito quando este for orçado pelos cofres públicos da União e dos Estados, 

como prediz o art. 98, III, do CPC.  

Como uma primeira problemática, elenca-se a redação de seu art. 1º que define um 

limite a ser pago ao perito pelos cofres públicos73, o qual é disposto por meio de tabela que 

estipula valores entre R$ 170,00 e R$ 870,00. Contudo, como postula o texto de seu art. 2º, 

§4º74, o referido montante, caso devidamente fundamentado, poderá ser multiplicado em até 5 

 
71  Art. 95. Cada parte adiantará a remuneração do assistente técnico que houver indicado, sendo a do perito 

adiantada pela parte que houver requerido a perícia ou rateada quando a perícia for determinada de ofício ou 

requerida por ambas as partes. 
72 § 3º Quando o pagamento da perícia for de responsabilidade de beneficiário de gratuidade da justiça, ela 

poderá ser: I - custeada com recursos alocados no orçamento do ente público e realizada por servidor do Poder 

Judiciário ou por órgão público conveniado; II - paga com recursos alocados no orçamento da União, do Estado 

ou do Distrito Federal, no caso de ser realizada por particular, hipótese em que o valor será fixado conforme 

tabela do tribunal respectivo ou, em caso de sua omissão, do Conselho Nacional de Justiça. 
73 Art. 1º Os valores a serem pagos pelos serviços de perícia de responsabilidade de beneficiário da gratuidade da 

justiça são os fixados na Tabela constante do Anexo desta Resolução, na hipótese do art. 95, § 3º, II, do Código 

de Processo Civil. 
74 § 2º Quando o valor dos honorários for fixado em montante superior aos definidos em tabela oficial, seu 

pagamento, a ser realizado pelos cofres públicos, estará limitado àqueles valores estabelecidos pelo Tribunal ou, 

na sua falta, pelo CNJ, conforme anexo. (...)§ 4º O juiz, ao fixar os honorários, poderá ultrapassar o limite fixado 

na tabela em até 5 (cinco) vezes, desde que de forma fundamentada. 
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vezes, o que atingiria o valor máximo de R$ 4.350,00. Capital que, ao contraponto do trâmite 

regular do processo, em muito desafia o preço médio do mercado. Observa-se: 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 

DE COBRANÇA. CONTRATO FIRMADO COM O MUNICÍPIO DO 

RIO DE JANEIRO E A RIO-URBE PARA CONSTRUÇÃO DE 

QUARENTA UNIDADES ESCOLARES DO PROJETO FÁBRICAS DE 

ESCOLAS. RECURSO INTERPOSTO PELO MUNICÍPIO CONTRA 

DECISÃO QUE HOMOLOGOU HONORÁRIOS PERICIAIS EM R$ 

82.600,00 (OITENTA E DOIS MIL E SEISCENTOS REAIS). INOVAÇÃO 

RECURSAL NO QUE QUE SE REFERE AO PLEITO DE REALIZAÇÃO 

DA PERÍCIA DE ENGENHARIA POR ENTIDADE PÚBLICA. NÃO 

CONHECIMENTO DO RECURSO NESSA PARTE. ARBITRAMENTO 

DE HONORÁRIOS QUE DEVE CONSIDERAR A COMPLEXIDADE 

DA PERÍCIA, A NATUREZA DO TRABALHO A SER 

DESENVOLVIDO PELO EXPERT E O TEMPO NECESSÁRIO PARA 

A SUA REALIZAÇÃO, OBSERVANDO OS CRITÉRIOS DA 

RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE, DE TAL 

MANEIRA A NÃO DESPRESTIGIAR A QUALIFICAÇÃO DO 

PROFISSIONAL E TAMPOUCO INVIABILIZAR O ACESSO AO 

JUDICIÁRIO. VERBA QUE, DIANTE DAS PARTICULARIDADES DO 

CASO CONCRETO E DAS JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS PELO 

EXPERT, É COMPATÍVEL COM A COMPLEXIDADE DA PERÍCIA, 

BEM COMO O TEMPO EXIGIDO PARA SUA REALIZAÇÃO. 

HONORÁRIOS QUE FORAM CALCULADOS COM BASE EM TABELA 

DO IBAPE-RJ (INSTITUTO DE AVALIAÇÕES E PERÍCIAS DE 

ENGENHARIA DO ESTADO RIO DE JANEIRO). FAZENDA PÚBLICA 

QUE FICA SUJEITA À EXIGÊNCIA DO DEPÓSITO PRÉVIO DOS 

HONORÁRIOS DO PERITO. SÚMULA 232 DO STJ. ARTIGO 91, § 1, DO 

CPC. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA FALTA DE PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA. PARCELAMENTO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS, 

SEM PREJUÍZO DA IMEDIATA REALIZAÇÃO DA PROVA. PRINCÍPIO 

DO AMPLO ACESSO À JUSTIÇA, EX VI O ARTIGO 5º, XXXV DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA. RECURSO PARCIALMENTE 

CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE.”75 

 

Em face disso, nota-se que ocorre uma dupla transferência de custos periciais no 

cenário de gratuidade de justiça. Na primeira mão, em desentendimento ao próprio racional 

jurisprudencial supracitado, há o prejuízo do profissional contratado para elaboração do 

trabalho pericial, dado que a ausência da premissa de correção da isonomia material no Poder 

Judiciário acarreta no exclusivo dano econômico e desprestígio à labuta do ilmo expert.  

 
75 TJRJ, DJe 09 mar. 2021, AI nº 0087617-95.2020.8.19.0000, Relator Desembargador Luiz Roldao De Freitas 

Gomes Filho. 
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E, em igual sentido, o litigante em situação de abuso da gratuidade de justiça se 

posiciona em cenário favorável para o requerimento de inúmeras perícias ao longo do processo, 

uma vez que estas serão oneradas pelo Estado e, em última instância, podem servir como um 

ferramental para tumultuar o andamento do processo. Em outras palavras, cria-se um estímulo 

externo para a solicitação de novas perícias, o que, consequentemente, aumenta os gastos dos 

cofres públicos. 

Contudo, caso o detentor do benefício assistencialista saia do processo como vencedor 

da demanda, o ônus do Estado é transferido de forma imediata e integral à sua contraparte 

processual se esta também não gozar da gratuidade de justiça, como prediz o art. 2º, §3º, da 

Resolução nº 232/2016. Logo, visando a não depreciação do trabalho pericial, o ordenamento 

acaba por direcionar toda a despesa processual em prol do outro lado da lide, como se este 

tivesse requerido a perícia de forma unilateral. 

Portanto, ao sumarizar o arcabouço legal que rege o pagamento pericial em processos 

que possuam algum detentor de gratuidade de justiça, torna-se cristalino que a ausência de 

financiamento por uma das partes é redirecionada a quaisquer outros integrantes do processo, 

hipótese que se mantém mesmo perante eventual derrota processual. Tendo isso em mente, é 

possível concluir que o atual status quo deste momento processual é suscetível a fomentação 

da litigância predatória através da falsa declaração de hipossuficiência, o que é facilitado 

quando o pleito é formulado por uma pessoa física. 

Capítulo V: Considerações Finais 

Por todo o exposto, conclui-se que a busca pela correção da desigualdade material no 

ordenamento jurídico brasileiro acaba por flagelar a si mesma ao dispor de inúmeros benefícios 

em contraposição ao baixo rigor para a sua concessão. Não só mister, como também nobre dizer 

que o racional por trás dessa baixa tranca se dá em função das diferentes condições 

socioeconômicas no Brasil, pois o estabelecimento de critérios estritamente numéricos poderia 

acabar por podar eventuais casos de hipossuficiência relativa, como se dá em cenários de 

concessão parcial do benefício. Entendimento que é amplamente reprisado pela jurisprudência 

superior. 

Entretanto, a hipótese aqui vinculada é de que o Estado, assim como Ícaro, se queima 

ao se aproximar demais da luz do sol. Isso porque, conforme auferido no capítulo II, a ausência 

absoluta de critérios resulta na falta de padronização de resultados na concessão da gratuidade 
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de justiça. Resposta essa que, por vezes, acaba por macular o próprio intuito de garantir uma 

situação de isonomia entre as partes, como se pode notar ao observar o entendimento 

jurisprudencial dominante sobre a presunção de hipossuficiência entre pessoas físicas e 

jurídicas, exigindo maior esforço probatório pelas últimas aqui citadas. 

Acontece que, como reflexo deste quadro, a fácil obtenção do benefício de gratuidade 

de justiça pela via do art. 99, §3º ocasiona na fomentação de dois comportamentos adversos: a 

litigância predatória e a tragédia dos comuns.  

Em maiores observações, o litigante se vê perante um ambiente em que poderia litigar 

valores de alto cunho com a imposição de baixíssimos custos em seu eventual insucesso. Sendo 

que, mesmo estes baixíssimos custos (honorários de sucumbência e multas), também se 

encontram mitigados, posto que o art. 98, §3º, do CPC condiciona a sua cobrança ao 

ajuizamento de um novo processo de execução, o qual só poderá ser protocolado dentro do 

prazo de 5 anos do trânsito em julgado da lide. 

Por outro lado, ao olhar o trâmite usual destes processos temerários, nota-se que todos 

os custos processuais são diretamente transferidos para 3 entidades distintas ao depender do 

caso concreto: os cofres públicos, o perito judicial e o polo oposto do processo. Logo, 

culminando no indevido uso de um bem comum (o acesso ao Poder Judiciário) em prejuízo ao 

coletivo, o que se dá não só em notas econômicas, como também em custos laterais pela redução 

da celeridade nos tribunais. Danos que sequer podem ser propriamente quantificados em 

decorrência de sua cifra oculta. 

Contudo, como uma possível luz ao fim do túnel, percebe-se que a problemática já é 

visualizada pelo STJ na forma do Tema nº 1.178, o qual se encontra pendente de julgamento e 

devidamente munido de diversos pareceres de amicus curiae das mais plurais instituições 

processuais, o que permitirá uma conclusão que abarque as perspectivas dos múltiplos atores 

envolvidos na discussão.  
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